EXMO. SENHOR 
JUÍZ DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO
INST. CENTRAL SANTA MARIA DA FEIRA – SECÇÃO CÍVEL

Proc. 666/16.4TBSMF
J1

João Ribas, Lda, pessoa colectiva n° 500 111 306, com sede na Rua Francisco Castro,79, 2º, 4355-501, Porto, na acção que lhe é movida por Luis Costa, vem apresentar a seguinte

CONTESTAÇÃO

 01 	A presente acção, nos termos em que foi interposta, não poderá proceder. 
 02 	O A. alega que no dia 25 de Junho de 2016, cerca das 21h 45m o veículo Citroen Xsara, matrícula 90-27-PR conduzido pela sua esposa sofreu um acidente quando circulava na Av. João de Deus, em Santa Maria da Feira, mais precisamente ao mudar de direcção da referida Avenida para a Rua do Castelo. 
 03 	De acordo com a versão apresentada na p.i e que igualmente decorre da participação, o que aconteceu foi que a condutora, ao mudar de direcção, embateu no ilhéu direccional que se encontra no local. 
 04 	Com efeito, segundo a participação, a condutora, devido à fraca iluminação do local e à má sinalização do ilhéu direccional não reparou no mesmo. 
 05 	Um ilhéu direccional não é, contudo, uma obra, mas um separador colocado na via, e se a esposa do A. embateu nele, a responsabilidade por tal evento apenas a si deve ser imputada. 
 06 	É certo que à aqui R. foi adjudicada a empreitada de construcção, conservação e reparação de arruamentos na Av. João de Deus. 
 07 	Sucede que aquando do acidente já os trabalhos na zona em que o mesmo ocorreu se encontravam concluídos, ou seja, o ilhéu já estava construído e a “funcionar” enquanto regulador do trânsito naquele local. 
 08 	Pelo que, em rigor, não se pode dizer que existia uma obra no meio da estrada, nem que o embate foi provocado pelas obras no ilhéu. 
 09 	O ilhéu, só por si não tem que ser sinalizado, pelo que se impugna a factualidade vertida nos arts. 5° a 10º da p.i.. 
 10 	Acresce que existia uma sinalização genérica de realização de obras colocada no início das ruas onde estava a ser efectuada a intervenção (vide doc. 1). 
 11 	Esclareça-se que só enquanto os trabalhos estão a decorrer, a sinalização referente à obra em concreto é colocada. Assim e concretamente, só é assinalada a realização de obras durante os trabalhos enquanto os ilhéus não estão concluídos,como se verifica pelo doc. 2, que se junta a título exemplificativo (vide doc. 2).
 12 	Do exposto resulta que quem actuou imperita e desatentamente foi a condutora, que não teve especial cuidado pelo facto de estar a chover e de a iluminação no local ser fraca, tudo levando a concluir que conduzia em velocidade elevada, porque como decorre do art. 7º da p.i. “rebentou o pneu da frente esquerdo e a muito custo conseguiu parar o veículo cerca de alguns metros à frente”. 
 13 	Sem prescindir, o A. reclama danos patrimoniais e não patrimoniais que alegadamente suportou em consequência do acidente. 
 14 	Como decorre do exposto, a ora R. não se considera responsável pelo acidente ocorrido, pelo que entende que não tem que suportar quaisquer danos reclamados. 
 15 	Sempre se dirá, porém, no que respeita aos danos não patrimoniais, que o A. não alega factos que preencham a indemnização que peticiona. 
 16 	Cujo valor é absurdo, por excesso, e está, aliás, em desconformidade com o que é pedido na carta enviada ao Município de Santa Maria da Feira, junta como doc. 4 à p.i.. 


Termos em que deverá a presente acção ser julgada improcedente por não provada, e a ré absolvida do pedido formulado. 


TESTEMUNHAS: 
1ª) Joaquim da Neves, casado, comerciante, residente na Rua das Flores, 123, desta Comarca;
2ª) Luisa Pires Dias, casada, escriturária, residente na Tv. de Entrecampos, 26, desta Comarca;
3ª) António Pires da Silva, solteiro, empregado de escritório, residente na Rua da Silveira, 54, desta Comarca.

Junta: 2 documentos, procuração e comprovativo do pagamento da taxa de justiça inicial. 


A Advogada,
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